
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 184179 - GO (2023/0251569-1)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PATRICIO SILVA DE ALMEIDA
ADVOGADO : RAQUEL DUTRA MARTINS ASSUNÇÃO - GO038249
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA PROVA. BUSCA VEICULAR/ 
PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. PROVA ILÍCITA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Com relação à busca veicular, sabe-se que esta Corte Superior a 
equipara à busca pessoal, e o art. 244 do CPP assevera que "a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar (HC 691.441/SP, Rel. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022).

2. Na presente hipótese, conforme consignado na decisão agravada, 
não se verificou a indicação de dado concreto sobre a existência de fundada 
suspeita para autorizar a busca veicular/ pessoal, uma vez que o acórdão 
apontou que, "quando em patrulhamento pela rua Sergipe, no setor Urias 
Magalhães, nesta capital, abordaram um veículo CHEV/PRISMA, cor branca, 
Placas: QTP0454, que estava sendo conduzido por PATRICIO SILVA 
DEALMEIDA, o qual informou ser motorista de aplicativo. Que durante a 
busca veicular foi encontrado uma bolsa com 95 (noventa e cinco) porções de 
substância pulverizada de coloração branca envolvida em saco plástico 
pequeno individual com fecho tipo zip lock. e a quantia de R$ 50,00 
(cinquenta reais) em espécie". Desse modo, verificando-se que a busca 
veicular deu-se sem nenhuma motivação, vislumbra-se a ilicitude das provas.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 184179 - GO (2023/0251569-1)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PATRICIO SILVA DE ALMEIDA
ADVOGADO : RAQUEL DUTRA MARTINS ASSUNÇÃO - GO038249
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA PROVA. BUSCA VEICULAR/ 
PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. PROVA ILÍCITA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Com relação à busca veicular, sabe-se que esta Corte Superior a 
equipara à busca pessoal, e o art. 244 do CPP assevera que "a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar (HC 691.441/SP, Rel. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022).

2. Na presente hipótese, conforme consignado na decisão agravada, 
não se verificou a indicação de dado concreto sobre a existência de fundada 
suspeita para autorizar a busca veicular/ pessoal, uma vez que o acórdão 
apontou que, "quando em patrulhamento pela rua Sergipe, no setor Urias 
Magalhães, nesta capital, abordaram um veículo CHEV/PRISMA, cor branca, 
Placas: QTP0454, que estava sendo conduzido por PATRICIO SILVA 
DEALMEIDA, o qual informou ser motorista de aplicativo. Que durante a 
busca veicular foi encontrado uma bolsa com 95 (noventa e cinco) porções de 
substância pulverizada de coloração branca envolvida em saco plástico 
pequeno individual com fecho tipo zip lock. e a quantia de R$ 50,00 
(cinquenta reais) em espécie". Desse modo, verificando-se que a busca 
veicular deu-se sem nenhuma motivação, vislumbra-se a ilicitude das provas.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público 
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Federal contra a decisão que deu provimento ao recurso em habeas corpus, 
para reconhecer a nulidade das provas obtidas mediante a busca veicular e, assim, 
determinar o trancamento da ação penal.

Alega o agravante que "a decisão desconsiderou que nos termos dos arts. 240, 
§2º, e 244,ambos do Código de Processo Penal, a revista pessoal independe de mandado 
quando se está diante de fundada suspeita de que o indivíduo traz consigo objetos ilícitos, 
e o entendimento dessa própria Corte de que a busca veicular é equiparada à busca 
pessoal, a qual, nos termos do art. 244 do CPP, não necessita de prévia autorização 
judicial quando houver fundadas suspeitas de possível delito" (fl. 387).

Assevera que "o acordão na origem que havia fundada suspeita para a busca 
realizada, sem mandado judicial, na qual encontrada considerável quantidade de cocaína 
como ora agravado, motorista de aplicativo, que responde a outras ações penais, sendo 
uma delas pelo crime de tráfico (autos nº 5242527-78.2021.8.09.0051), a demonstrar 
possibilidade de possível delito e até mesmo que não se trata de traficante eventual (f. 
291)" (fl. 387).

Aduz que "é indevido o trancamento da ação penal pela via do habeas corpus, 
ao argumento de nulidade das provas por ilegalidade da busca veicular, sendo 
que havendo indícios suficientes a autorizar uma apuração mais aprofundada dos fatos 
narrados na denúncia, deve ser apurada no trâmite do processo-crime." (fl. 387-388).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao órgão 
colegiado, para conhecimento e provimento do recurso a fim de reformar a decisão 
agravada, determinado o prosseguimento da Ação Penal n. 5134185-02.2023.8.09.0051.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi assim proferida (fls. 375-379):
Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior quanto à realização de busca pessoal/ 

veicular, o próprio § 2º do art. 240 do CPP consagra que é necessária a presença de fundada 
suspeita para que seja autorizada a medida invasiva, padecendo de razoabilidade e de 
concretude a abordagem de indivíduo tão somente por ser conhecido pelo prévio 
envolvimento delitivo e pelo subjetivo argumento de estar em "atitude suspeita" ou em local 
conhecido como ponto de tráfico (AgRg no HC n. 804.669/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023.)

No caso dos autos, extrai-se do acórdão que, "no dia dos fatos, policiais militares 
abordaram o réu, conduzindo um veículo onde foram localizadas 95 porções de cocaína. 
Assim, em análise preliminar, não há que se falar em ilicitude da prova, pois evidenciada a 
fundada suspeita para a adoção da medida de busca pessoal, sem mandado judicial, ao 
localizarem vultuosa quantidade de entorpecentes, com o réu, motorista de aplicativo, que já 
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responde a outras ações penais, sendo uma delas pelo delito de tráfico autos nº 5242527-
78.2021.8.09.0051) [...]".

Do auto de prisão em flagrante, colhe-se do depoimento do condutor que "Que na data de 
ontem 07/03/2022 estava em serviço com o SD BARNABE quando em patrulhamento pela 
rua Sergipe, no setor Urias Magalhães, nesta capital, abordaram um veículo 
CHEV/PRISMA, cor branca, Placas: QTP0454, que estava sendo conduzido por PATRICIO 
SILVA DEALMEIDA, o qual informou ser motorista de aplicativo. Que durante a busca 
veicular foi encontrado uma bolsa com 95 (noventa e cinco) porções de substância 
pulverizada de coloração branca envolvida em saco plástico pequeno individual com fecho 
tipo zip lock. e a quantia de R$ 50,00 (cinquenta reais) em espécie" (fl. 16).  Nesse contexto, 
não se verifica a indicação de dado concreto sobre a existência de fundada suspeita para 
autorizar a medida invasiva, uma vez que a busca veicular se deu sem qualquer motivo, 
vislumbrando-se, assim, a ilicitude das provas, bem como as dela decorrentes, nos termos do 
art. 157, caput, e § 1º, do CPP

[...]

Ante o exposto, dou provimento ao recurso em habeas corpus para reconhecer a nulidade 
das provas obtidas mediante a busca veicular e, assim, determinar o trancamento da ação 
penal n. 5134185-02.2023.8.09.0051, determinando sua soltura incontinenti (se 
encarcerado), se por outro motivo não estiver preso.

Com relação à busca veicular, sabe-se que esta Corte Superior a equipara à 

busca pessoal, e o art. 244 do CPP assevera que "a busca pessoal independerá de 

mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na 

posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 

quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar (HC 691.441/SP, Rel. 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 

26/4/2022). 

Na presente hipótese, conforme consignado na decisão agravada, não se 
verificou a indicação de dado concreto sobre a existência de fundada suspeita para 
autorizar a busca veicular/ pessoal, uma vez que o acórdão apontou que, "quando em 
patrulhamento pela rua Sergipe, no setor Urias Magalhães, nesta capital, abordaram um 
veículo CHEV/PRISMA, cor branca, Placas: QTP0454, que estava sendo conduzido por 
PATRICIO SILVA DEALMEIDA, o qual informou ser motorista de aplicativo. Que 
durante a busca veicular foi encontrado uma bolsa com 95 (noventa e cinco) porções de 
substância pulverizada de coloração branca envolvida em saco plástico pequeno 
individual com fecho tipo zip lock. e a quantia de R$ 50,00 (cinquenta reais) em espécie" 
(fl. 16).

Nesse contexto, vê-se que a busca veicular deu-se sem nenhuma motivação, 
vislumbrando-se, assim, a ilicitude das provas, bem como as dela decorrentes, nos termos 
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do art. 157, caput, § 1º, do CPP. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. BUSCA VEICULAR E/OU PESSOAL. 
NERVOSISMO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. BLITZ E ABORDAGEM DE 
TRÂNSITO X BUSCA VEICULAR. TRANCAMENTO DO PROCESSO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª 
T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs 
criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais e apresentou como conclusões, no 
que interessa: a) Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular 
sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo 
de probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e 
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência [...]. c) Não 
satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. 
denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante 
a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação 
subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada suspeita" 
exigido pelo art. 244 do CPP [...].

3. No caso, a busca realizada no automóvel do réu foi justificada com base apenas na 
alegação vaga de que ele haveria demonstrado nervosismo extremado ao ser parado em 
fiscalização de rotina, o que por si só, não configura fundada suspeita de posse de corpo de 
delito apta a validar a revista, conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior.

4. As blitze de trânsito e as buscas veiculares são medidas que têm fundamentos, 
alcances e regimes jurídicos diversos, de modo que não podem ser equiparadas. Uma blitz 
de trânsito é a denominação popularmente atribuída a um bloqueio viário policial, que tem 
fundamento no Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e leva o motorista que o romper a 
incorrer na prática de infração de trânsito grave ou gravíssima (respectivamente, arts. 209 e 
210 do CTB). Sua finalidade é fiscalizar o cumprimento de normas de trânsito, 
principalmente a vedação a dirigir sob o efeito de álcool ou outras substâncias 
entorpecentes, embora também possa ter por objeto o controle da observância de outras 
disposições do CTB.

5. A realização de uma blitz de trânsito, assim como a de abordagens pontuais de 
condutores no trânsito (isto é, independentes da existência de uma blitz), têm amparo no 
poder de polícia administrativa para fiscalização do trânsito, conforme estabelecido 
especialmente nos arts. 19 a 25-A do CTB. Dessa forma, não dependem da existência de 
indícios da prática de algum ilícito, porque, diferentemente da livre circulação de pedestres 
no espaço público, a condução de veículos automotores é prática que exige o preenchimento 
de requisitos regulamentares prévios (por exemplo, a habilitação) e sujeita os motoristas à 
fiscalização rotineira quanto ao cumprimento dessas condições. Essas medidas, portanto, 
são diferentes das buscas veiculares ou buscas pessoais em condutores, que se destinam a 
apurar a eventual posse de corpo de delito e têm fundamento processual penal (art. 244 do 
CPP).

6. Uma vez que, no caso, não ficou demonstrada a existência de fundada suspeita de 
posse de corpo de delito para a realização da busca veicular e pessoal, conforme 
exigido pelo art. 244 do CPP, deve ser reconhecida a ilicitude da apreensão de arma e 

Documento eletrônico VDA41992257 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 14/06/2024 20:32:07
Código de Controle do Documento: 6e43925e-4405-4fc0-a293-10be5ca4380a



de munições e, por consequência, de todas as provas derivadas, com o consequente 
trancamento do processo.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 178.809/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO 

DE ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA VEICULAR. NECESSIDADE DE 
VISUALIZAÇÃO DE CORPO DE DELITO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca pessoal e/ou veicular], por 
si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada 
atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, 
não preenche o standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP" 
(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022, grifei).

2. No caso em tela, a abordagem foi realizada em razão de os policiais entenderem 
que o agente apresentou "nervosismo", o que, conforme decidido no Recurso em 
Habeas Corpus n. 158.580/BA, não é suficiente para justificar a busca pessoal, 
porquanto ausentes fundamentos concretos que indicassem que o recorrente estaria 
em "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito".

3. No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, para quem "a busca 
pessoal não foi precedida de fundadas razões que a justificavam. Como visto, não houve 
qualquer justificativa para a abordagem inicial realizada e para a busca veicular, [...] [uma 
vez] que os policiais faziam patrulhamento de rotina quando avistaram um veículo ocupado 
por duas pessoas, entre elas o paciente, e resolveram dar ordem de parada, não tendo 
especificado, contudo, a atitude exata que provocou a desconfiança oficial, não havendo, 
nos autos, qualquer outra justificativa para a revista pessoal. Como já ressaltado, não foi 
citado qualquer elemento capaz de embasar concretamente as suspeitas dos agentes 
públicos. Assim, mostra-se ilegal a abordagem, em que pese tenham sido encontradas 01 
porção de maconha e 02 comprimidos de ecstasy na posse do acusado".

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 850.524/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 

Não obstante o inconformismo da parte agravante, não se divisa, nas razões do 
regimental, argumentos capazes de alterar a decisão agravada, que deve ser mantida por  
seus próprios fundamentos, tanto mais que proferida nos termos da orientação 
jurisprudencial consolidada nesta Corte, contexto em que nego provimento ao agravo 
regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 184.179 / GO
Número Registro: 2023/0251569-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
51341850220238090051 538206251 53820625120238090051

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PATRICIO SILVA DE ALMEIDA
ADVOGADO : RAQUEL DUTRA MARTINS ASSUNÇÃO - GO038249
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PATRICIO SILVA DE ALMEIDA
ADVOGADO : RAQUEL DUTRA MARTINS ASSUNÇÃO - GO038249
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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